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    Aos povos indígenas de Nuestra América,




    sementes de resistência e transformação.


  




  

    Por que cantamos




    Se cada hora vem com sua morte




    se o tempo é um covil de ladrões




    os ares já não são tão bons ares




    e a vida é nada mais que um alvo móvel




    você perguntará por que cantamos




    se nossos bravos ficam sem abraço




    a pátria está morrendo de tristeza




    e o coração do homem se fez cacos




    antes mesmo de explodir a vergonha




    você perguntará por que cantamos




    se estamos longe como um horizonte




    se lá ficaram as árvores e céu




    se cada noite é sempre alguma ausência




    e cada despertar um desencontro




    você perguntará por que cantamos




    cantamos porque o rio está soando




    e quando soa o rio / soa o rio




    cantamos porque o cruel não tem nome




    embora tenha nome seu destino




    cantamos pela infância e porque tudo




    e porque algum futuro e porque o povo




    cantamos porque os sobreviventes




    e nossos mortos querem que cantemos




    cantamos porque o grito só não basta




    e já não basta o pranto nem a raiva




    cantamos porque cremos nessa gente




    e porque venceremos a derrota




    cantamos porque o sol nos reconhece




    e porque o campo cheira a primavera




    e porque nesse talo e lá no fruto




    cada pergunta tem a sua resposta




    cantamos porque chove sobre o sulco




    e somos militantes desta vida




    e porque não podemos nem queremos




    deixar que a canção se torne cinzas.




    Mário Benedetti




    (Antologia Poética: “só quando transgrido alguma




    ordem o futuro se torna respirável”, 1988).
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    APRESENTAÇÃO




    Este livro é fruto de uma pesquisa de mestrado em Direito, realizada na Universidade Federal de Pernambuco, entre 2016 e 2018, na cidade do Recife, Nordeste brasileiro, minha terra. É também o retrato de um tempo e de sentimentos que, agora, vejo explícitos no texto. Aqui, angústia e esperança movem meu olhar para o movimento político, social e constitucional boliviano, em clara perspectiva comparada com a crise vivenciada em meu próprio país.




    Enquanto na Bolívia seguia em marcha um processo dialógico de ampliação democrática, inclusão social, fortalecimento do poder popular e intensos debates em torno da refundação plural do Estado, em nosso país vivíamos o início da instabilidade institucional aprofundada por um impeachment presidencial inconstitucional e que, junto a outros diversos fatores, viria a desencadear na eleição de Jair Messias Bolsonaro para presidente e na instauração de um governo formado majoritariamente por militares e com fortes traços autoritários, ideologicamente orientado por uma junção de neoliberalismo ortodoxo com conservadorismo social.




    Com o gradativo aprofundamento da nossa crise política, social, econômica e institucional, durante o período da pesquisa, no Brasil “gestava-se o ovo da serpente”1, enquanto dos Andes sopravam ventos de esperança. Havia forte entusiasmo acadêmico e político em relação aos projetos inovadores das Constituições da Bolívia e do Equador e nosso olhar foi nessa direção, focando na Bolívia, nos direitos indígenas e nos mecanismos de ampliação de participação cidadã na gestão da coisa pública.




    Analisando sob a perspectiva do Direito Achado na Rua (DANR), as Constituições da Bolívia e do Equador resultaram do percurso teórico, conceitual e político que aproximou o conceito de soberania à ideia de poder popular cotidiano e, dessa maneira, fez emergir o Constitucionalismo Achado nas Ruas da América Latina, fundamentado “na emergência histórica de sujeitos coletivos dotados de legitimidade política e capacidade social suficientes para irromper violações sistemáticas e instituir novas condições concretas de garantia e exercício de direitos” (ESCRIVÃO FILHO; SOUSA JUNIOR; 2016, p. 147-148). Uma outra compreensão de poder constituinte e de soberania.




    Embora não esteja explícito ao longo do texto, escrevendo com os pés e o coração naquele Brasil pós impeachment e em franco sufocamento do arcabouço jurídico e institucional dos direitos sociais, nossa hipótese era a de que intensificar os processos democráticos de base popular e coletiva, reconhecendo a gama de direitos achados na rua2, seria a saída para fortalecer as democracias latino-americanas contra os golpes e as decisões políticas ilegítimas que, àquela altura, emergiam como métodos de uma terceira ofensiva neoliberal sobre nosso continente3.




    Aqui e ali a história daria muitas voltas, seja como tragédia, seja como farsa. Entre outubro e novembro de 2019, quando Evo Morales intentava a quarta eleição consecutiva para o cargo de presidente, deflagrou-se na Bolívia um violento golpe militar-parlamentar que o retirou do poder e do país. Vale lembrar que, em 2016, a proposta de alteração constitucional para autorizar essa reeleição resultou perdedora em referendo, contudo, em 2017, a candidatura foi autorizada pelo Tribunal Constitucional Plurinacional.




    Esse recente episódio político da história boliviana foi acompanhado de extrema violência contra as populações indígenas e camponesas, resultando em centenas de mortos e feridos. Com fortes traços racistas, além de buscar modificar as diretrizes e projetos econômicos de então, os atores do golpe apostaram em atos simbólicos, avançando contra a pluralidade inscrita na Constituição de 2009. Após a renúncia forçada de Evo Morales, a Bíblia foi levada aos espaços de poder pela presidente de fato e por outros líderes desse processo, sob o argumento de que Cristo teria voltado ao Palácio.




    Contrários à presença indígena e camponesa nos espaços de poder, à reforma agrária e à estatização de recursos energéticos e minerais, “as forças golpistas procuraram resgatar os ideais conservadores da antiga República, empunhar a bandeira oficial do país adotada em 1851 e incinerar nas ruas a bandeira da wiphala” (MARTUSCELLI; CAVALCANTE, 2023, p. 11). Ao mesmo tempo, a estrutura estatal capturada e as organizações paramilitares operaram a violência física e moral contra opositores políticos, mandatários e lideranças indígenas.




    Diferente do Brasil, contudo, a Bolívia foi capaz de dar cabo a uma rápida reversão ao golpe e retorno a certa normalidade institucional. Em apenas um ano, mesmo no auge da pandemia provocada pela Covid-19, realizaram-se eleições presidenciais na Bolívia, cujo resultado foi e segue sendo respeitado. Os atores envolvidos no golpe estão sendo processados e punidos em um processo célere que, de longe, entendemos como inserido nos marcos teóricos de uma Justiça de Transição.




    Além da expressiva mobilização popular, o que mais contribuiu e possibilitou essa célere reviravolta? Do ponto de vista jurídico, quais os erros e acertos desse processo transicional realizado na Bolívia? Quais os atuais desafios de sua democracia intercultural e como prevenir a utilização antidemocrática dos mecanismos favorecedores de um hiperpresidencialismo? Isso requer outras pesquisas. A Bolívia, sem sombra de dúvidas, é um rico ambiente de pesquisa e compartilhamentos político-científicos. Fica então a provocação aos/às que aqui me leem.




    No âmbito latino-americano, aparentemente a perspectiva teórica que chamaremos, ao longo do texto, de Novo Constitucionalismo Latino-Americano vem sofrendo um revés. Em 2021, houve grande entusiasmo em relação ao processo constituinte chileno. Havia sido instalada uma Convenção Constitucional paritária em termos de gênero que, entre os seus 155 membros, contava com a presença de 17 indígenas e teve a primeira metade dos trabalhos presidida por uma mulher mapuche, a professora Elisa Locón.




    No Chile, entretanto, a história dos processos constitucionais inseridos no Novo Constitucionalismo Latino-Americano ou Constitucionalismo Achado nas Ruas da América Latina não se reproduziria e ainda não seria daquela vez que a Constituição pinochetista seria substituída por uma carta escrita em um processo democrático. O texto elaborado por essa constituinte foi rechaçado, em setembro de 2022, no plebiscito de saída. Posteriormente, um segundo grupo, em um formato representativo muito mais restrito que o formado no ano de 2021, dedicou-se à tarefa de escrever um novo texto constitucional para o Chile, proposta também rejeitada, em dezembro de 2023.




    No Brasil, o projeto presidencialista autoritário foi preterido nas eleições de 2022. Entretanto, o cenário atual está sempre a nos dizer que nossa democracia precisa ser conquistada todos os dias. Seguimos em débito com as medidas transicionais necessárias à responsabilização, à justiça e ao fortalecimento institucional e democrático imprescindível à não repetição, tanto em relação às violações do período da ditadura militar, quanto ao período autoritário do governo de Jair Messias Bolsonaro.




    Em 8 de janeiro de 2023, vivenciamos, no Brasil, uma tentativa de golpe de estado, apoiada por autoridades e parte significativa da população brasileira. Projetos legislativos autoritários e a ausência de responsabilização pelos crimes da ditadura militar seguem sombreando nossas instituições democráticas. Em termos de democratização, tarefas urgentes seguem pendentes, no Brasil e na América Latina. E não se engane, leitor/a, são tarefas também da cidadania, das organizações sociais, de todos/as nós.




    Pensando nos desafios do presente e compreendendo a delimitação histórica e os limites deste trabalho, é que o trago a público e convido-os/as a lê-lo, criticá-lo e, sobretudo, a seguir pensando, debatendo e atuando coletivamente por justiça material aos povos indígenas e aos demais povos subalternizados, por verdade e memória, por responsabilização, pela reafirmação permanente dos Direitos Humanos e, portanto, por uma América Latina livre e soberana.




    Brasília, 2 de fevereiro de 2024.




    Rute Pacheco




    




    

      

        1 Expressão comumente utilizada para fazer referência ao prenúncio de péssimas ocorrências, mencionada pela primeira vez em Julio César (1599), obra William Schakespeare, seguida por Ingmar Bergman, em filme de título homônimo, em 1977, até os dias atuais para representar a preparação de momentos histórico-políticos cruéis. No caso em tela, nos referimos ao recrudescimento autoritário associado à implementação de um neoliberalismo ortodoxo e do apelo ao conservadorismo social no Brasil.


      




      

        2 Aqui fazemos alusão à metáfora utilizada pela perspectiva teórica do Direito Achado na Rua acerca dos direitos reivindicados e conquistados a partir das lutas dos movimentos sociais, nas ruas e outros espaços de debates, entendendo-se as fontes do Direito para além daquilo que é criado e institucionalizado pelo Estado.


      




      

        3 No artigo “Efeitos políticos da terceira ofensiva neoliberal na Bolívia e no Brasil” (2023), em perspectiva comparada, os professores Danilo Enrico Martuscelli e Sávio Machado Cavalcante analisam as recentes rupturas institucionais nos dois países, como método utilizado em um terceiro momento do neoliberalismo na América Latina, sua terceira ofensiva, direcionada aos governos progressistas do continente, pós crise econômica de 2008.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Em minhas palestras, conferências e aulas, bem como em alguns textos publicados, afirmo com alguma frequência que democracia é um processo em permanente construção, não um dado pronto e acabado. Os regimes democráticos e autoritários são assim definidos mais por aproximação com um maior número de características que podem ser atribuídas a um ou outro regime do que por um estado de coisas “puro”, plenamente democrático ou totalmente autoritário. Os regimes políticos em sentido concreto seriam essencialmente híbridos, na expressão da cientista política espanhola Inmaculada Szmolka Vida4, com características democráticas e autocráticas subsistindo para além de seus textos legais e constitucionais.




    O histórico constitucional e político dos países latino-americanos tem sido de alternância entre autoritarismo e democracia, não obstante a prevalência dos aspectos formais desta em detrimento de sua efetiva realização no sentido objetivo de governo do povo. Alterna-se, portanto, entre o constitucionalismo democrático clássico de inspiração euroamericana, porém dimensionado em uma realidade profundamente distinta da dos países centrais, e o constitucionalismo autoritário, com os conhecidos déficits de aproximação entre texto e realidade constitucionais, em perspectivas como a da constituição semântica de Karl Loewenstein5, ou em alguns casos de constitucionalização simbólica, descritos por Marcelo Neves6.




    Entretanto, a partir da última década do século XX, um novo “experimento” constitucional começou a tomar lugar na América Latina, fenômeno que, na expressão de Pedro Brandão, denominou-se “novo constitucionalismo pluralista latino-americano”7. Há divergências entre os autores e as autoras sobre quais constituições seriam integrantes desse fenômeno, sendo referidas como tais, em sentido amplo, as Constituições da Colômbia (1991), da Venezuela (1999), do Equador (2008) e da Bolívia (2009). Há certa controvérsia sobre se as duas primeiras efetivamente fariam parte desse dito novo constitucionalismo, mas é praticamente consensual em termos teóricos que as duas últimas são, inequivocamente, parte desse “constitucionalismo fundacional”, na expressão do professor colombiano Rodrigo Uprimny8. O aspecto fundacional diz respeito, sobretudo, ao aprofundamento da democracia participativa e à contemplação constitucional das cosmovisões indígenas, historicamente alijadas dos debates nacionais dos países latino-americanos.




    Nesse e noutros aspectos, o caso da democracia constitucional da Bolívia é singular e, provavelmente, a mais aprofundada experiência institucional e social a partir desses paradigmas fundacionais do novo constitucionalismo pluralista latino-americano. Experiência que merece ser melhor estudada, sem interdições ideológicas apriorísticas e com o objetivo de compreensão adequada do fenômeno, seja de seus pontos avançados na busca de um constitucionalismo emancipatório e inclusivo, mas também de suas contradições e problemas, assim como eventuais retrocessos. E é nessa perspectiva que se insere este importante trabalho de Rute Pacheco.




    “A Democracia Intercultural Boliviana” é uma obra que se coloca como um resultado do amadurecimento intelectual da autora como pesquisadora, reformulando e ampliando a análise feita na obra que deu origem a este livro, sua Dissertação de Mestrado, orientada por mim e defendida perante o Programa de Pós-Graduação em Direito de nossa Universidade Federal de Pernambuco.




    Desde os seminários apresentados na disciplina que ministro, a leitura e reflexão teórica em torno dos autores e autoras mais relevantes da temática, a viagem de campo para colher impressões diretas e objetivas de como funciona esse experimento constitucional democrático boliviano, Rute Pacheco analisou com perspicácia o fenômeno, construindo um itinerário analítico que parte de uma metodologia pluralista na perspectiva descolonial, sem deixar de discutir cuidadosamente os conceitos envolvidos em sua análise, notadamente, como ela própria destaca, os de colonialismo, colonialidade, descolonialidade, multiculturalismo, interculturalidade, plurinacionalidade, Estado-nação, dependência econômica, e, claro, democracia e direitos humanos.




    Avança a autora para problematizar esses conceitos na análise da Assembleia Nacional Constituinte que elaborou a Constituição boliviana de 2009, com um enfoque especial nas normas que dizem respeito aos povos indígenas, ampla maioria da população da Bolívia, assim como os institutos constitucionais, sua regulamentação infraconstitucional e o panorama socioeconômico da concretização dos direitos sociais no contexto da referida democracia intercultural.




    Trata-se de uma obra com um olhar analiticamente cuidadoso, mas sem perder o profundo humanismo presente na vida acadêmica, profissional e, porque não dizer, pessoal da autora, aqui numa nota igualmente pessoal de minha parte, considerando a amizade que nos une, mais do que o fato de ter sido professora e orientadora da autora, e à qual atribuo o honroso convite por ela feito para prefaciar essa sua valiosíssima contribuição à academia jurídica e muito além dela.




    Recife, 3 de fevereiro de 2024.




    ANTONELLA GALINDO




    Professora Associada da Faculdade de Direito do Recife/




    Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)




    




    

      

        4 SZMOLKA VIDA, Inmaculada. Los regímenes políticos híbridos: democracias y autoritarismos con adjetivos. Su conceptualización, categorización y operacionalización dentro de la tipologia de regímenes políticos. Revista de Estudios Políticos, n. 147, Madrid, Centro de Estudios Políticos y Constitucionales, p. 103-135, 2010; GALINDO, Bruno. Constitucionalismo e justiça de transição: em busca de uma metodologia de análise a partir dos conceitos de autoritarismo e democracia. Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, n. 67, Belo Horizonte, Editora da UFMG, p. 75-104, 2015.


      




      

        5 LOEWENSTEIN, Karl. Teoría de la constitución. Barcelona: Ariel, 1964.


      




      

        6 NEVES, Marcelo. A constitucionalização simbólica. São Paulo: Martins Fontes, 2007.


      




      

        7 BRANDÃO, Pedro. O novo constitucionalismo pluralista latino-americano. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2015.


      




      

        8 UPRIMNY, Rodrigo. Las transformaciones constitucionales recientes em América Latina: tendencias y desafios. In: RODRÍGUEZ GARAVITO, César (coord.). El derecho en América Latina: un mapa para el pensamiento jurídico del siglo XXI. Buenos Aires: Siglo Veintiuno, 2011. p. 109-138.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em 25 de janeiro de 2009, uma considerável diversidade de povos, então intitulados cidadãos bolivianos, foram às urnas formalizar sua decisão sobre a Carta que viria a inaugurar a nova ordem constitucional de seu país. Mais de 60% dos/as eleitores/as deram aval ao documento que, nascido no seio de massivas mobilizações sociais, foi elaborado com a participação dos povos subalternizados e trazia em seu bojo a pretensão de descolonizar o Estado, refundando-o, sob a égide da pluralidade, com a finalidade de sanar as feridas e redesenhar os contornos de um país marcado pela segregação racial.




    Essa data encerra o momento simbólico de conclusão de um processo constituinte impulsionador e fruto das contínuas modificações das configurações políticas largamente dominantes, que nascera alguns anos antes, resultante, entre outros, do crescente protagonismo indígena e do esgotamento do modelo neoliberal que, na Bolívia, oprimia, sobretudo, as populações ligadas aos povos pré-colombianos.




    As guerras da água e do gás, no início dos anos 2000, lideradas pelos povos indígenas e demais seguimentos dos movimentos sociais, tendo como ponto fulcral a reivindicação de soberania popular nas decisões políticas sobre recursos naturais e seu uso para garantir uma vida minimamente digna aos povos, demarcam um momento de aguçamento de crise institucional e de representatividade a exigir mudanças profundas e a criar as condições que levaram à instauração da Assembleia Nacional Constituinte, no ano de 2006.




    O contexto de criação e debate da nova ordem constitucional boliviana foi marcado por conflitos violentos entre as forças antagônicas, tendo, inclusive, havido a necessidade de acompanhamento internacional da crise. Houve ampla participação dos povos indígenas, tanto nas ruas, quanto, pela primeira vez, dentro da Constituinte, trazendo como resultado a primeira carta constitucional boliviana que, apesar de encerrar muitas contradições, reconhece a existência e os direitos políticos, econômicos, linguísticos, sociais e culturais de sua ampla parcela populacional, os diferentes povos indígenas que habitam o território da Bolívia.




    A nova Constituição boliviana, ratificada pelos/as cidadãos/cidadãs, reconhece o passado pré-colonial dos povos e nações indígenas, bem como o domínio ancestral sobre seus territórios e, intentando deixar para trás o Estado colonial, republicano e neoliberal, funda um novo modelo de Estado, o Estado Plurinacional, que, não apenas reconhece, mas incorpora, institucionalizando a pluralidade, o respeito e a promoção da cosmovisão de seus povos, sendo considerada como parte de uma nova teoria do Direito Constitucional, chamada por alguns de Novo Constitucionalismo Latino-americano.




    O Estado Plurinacional da atual Constituição boliviana traz consigo a Democracia Intercultural, uma outra forma de governabilidade, que deverá ser amparada em diversos mecanismos de ampliação da participação popular nas decisões políticas, bem como na pluralidade política, econômica, jurídica, linguística e cultural. A nova Carta intenta superar o monismo que marcou o Estado-nação moderno e que contribuiu para o extermínio físico e cultural dos povos indígenas. Pela primeira vez, a Constituição da Bolívia resgata a história de seus povos e a eles se dirige em boa parte do texto, reconhecendo-os como atores sociais e políticos.




    A estruturação burocrática do Estado-nação, herança do modelo europeu, institucionalizava a dominação sobre “o outro”, na medida em que, ao forjar uma uniformidade cultural, construiu em torno da cultura escolhida – a cultura dominante – todas as possibilidades de pertencimento social e participação cidadã, o que foi determinante para exclusão social de vários grupos. O Estado-nação reproduziu padrões coloniais de exploração e manteve as posições socioeconômicas de acordo com critérios raciais, denotando o que vem sendo chamado de “colonialidade”, ou seja, a continuidade histórica das relações de poder coloniais nos novos estados-nações, após o fim formal do período colonial.




    Como herança desse quadro, os povos indígenas se encontram, ainda hoje, em condição de marginalidade nos países em que vivem. Segundo dados fornecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU, 2014), estima-se que existem 370 milhões de pessoas indígenas em cerca de 90 países que constituem 15% da pobreza mundial e um terço das 900 milhões de pessoas extremamente pobres que vivem em meios rurais. Na América Latina, os indígenas representam cerca de 45 milhões, 8,3% da população. O Brasil possui a maior diversidade de povos indígenas – cerca de trezentas etnias, segundo os dados do censo IBGE do ano de 2010 –, seguido pela Colômbia, México e Bolívia, onde muitos deles estão em perigo de desaparecimento físico e cultural (RELATÓRIO CEPAL, 2014).




    A Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL) apresentou, em setembro de 2014, um relatório no qual afirma persistir uma diferença significativa nos níveis de acesso à educação básica e superior entre a população indígena e a não indígena, persistem também mais de 200 conflitos em territórios indígenas e, embora tenha aumentado na última década a participação política dos povos indígenas, continua havendo uma escassa representação desses povos em órgãos dos poderes do Estado. No contexto específico da Bolívia, a situação política e socioeconômica dos povos indígenas, parcela significativa da população, confirmava fortemente esse quadro.




    A Constituição de 2009 e sua Democracia Intercultural visam dar respostas a esse cenário, através de uma nova institucionalidade, em que caiba a pluralidade do povo que conforma o país, o que vem sendo considerado como avanço para a questão indígena na América Latina. Para garantir a existência física é imprescindível manter a existência cultural dos povos que habitam o território boliviano e, para isso, é necessário promover o efetivo respeito às suas instituições, à organização social, às línguas, crenças e à liberdade de escolha sobre seu futuro, conformando uma nova ordem jurídica que, reconhecedora dos direitos da Pachamama e orientada ao alcance do Vivir Bien, reconhece como línguas oficiais do Estado 36 línguas faladas pelos povos indígenas e determina que suas formas de aprendizagem, medicina e sistema jurídico serão respeitados e também farão parte das estruturas oficiais.




    Esse outro modelo constitucional, pretensamente afastado da fórmula jurídica eurocentrada que aqui na América Latina predominou por anos e ainda se faz majoritária, torna necessário o emprego de formas outras de interpretação, levando a um giro hermenêutico e epistemológico que se encontra ainda em processo de desenvolvimento e que, entre outros, traz a marca do pensamento descolonial, desencobrindo a produção acadêmica de uma ampla gama de intelectuais e pensadores do Sul global.




    Nesse contexto, dá-se também visibilidade à crítica ao direito hegemônico, eurocentrado e monista, com destaque à necessidade de descolonizar a ciência jurídica, abrindo o olhar para a diversidade e especificidades que demandam o abandono das velhas fórmulas universalistas e coloniais em prol da pluralidade e da inovação. Dessa forma, fala-se em descolonizar o Direito, reconstruindo suas bases epistemológicas, por meio dos direitos reivindicados e nascidos nas ruas, da observação das realidades locais e do entrosamento e diálogo do Direito com outras áreas do conhecimento.




    Considerando todos esses fatores, para fazermos a análise da Democracia Intercultural presente na nova Constituição boliviana, procuramos empreender uma abordagem interdisciplinar, na qual houvesse constante diálogo de juristas com sociólogos/as, antropólogos/as, filósofos/as, historiadores/as e cientistas políticos/as, visando ampliar o horizonte de entendimento do objeto e se propondo ao desafio da descolonização epistemológica.




    Dessa forma, organizamos este livro em quatro capítulos, nos quais nos propusemos, para além da discussão jurídica, a discorrer brevemente sobre o contexto histórico, social, econômico e político no qual foi construída a nova ordem constitucional boliviana.




    No capítulo 1, trazemos os aspectos metodológicos, com vistas a explicitar o caminho que foi seguido durante a pesquisa e os motivos das escolhas feitas, demonstrando que a ideia de descolonização estaria presente também no método, a partir das discussões sobre neutralidade científica, lugar e contexto da pesquisadora, como também a concepção do pluralismo metodológico, como ferramenta capaz de ampliar o inventário de normas para a investigação científica.




    No capítulo 2, dividido em quatro subcapítulos, apresentamos as estruturas de pensamento que orientaram a análise do objeto, o nosso marco teórico (ou melhor, teorias que conversam entre si), trazendo as discussões sobre colonialismo, colonialidade e descolonialidade; multiculturalismo, interculturalidade e plurinacionalidade; Estado-nação e dependência econômica e democracia e direitos humanos.




    No capítulo 3, fizemos um apanhado histórico que objetiva melhor entender o cenário que levou a instauração da Assembleia Nacional Constituinte e no qual foi construída a nova Carta, bem como o significado e a importância das novas normas constitucionais direcionadas aos povos e às nações indígenas.




    No capítulo 4, empreendemos a análise mais detalhada do objeto de estudo do presente trabalho, seus institutos constitucionais e algumas normas infraconstitucionais que os regulam e complementam, bem como dados estatísticos oficiais que visam trazer um panorama do cenário socioeconômico atual, no que se refere à materialização de direitos sociais.




    Por fim, traçamos nossas considerações acerca do desenvolvimento e dos resultados da pesquisa, além da descrição das referências bibliográficas e digitais adotadas e apresentadas ao longo deste livro.


  




  

    CAPÍTULO 1: ASPECTOS METODOLÓGICOS - OS CAMINHOS TRILHADOS




    O papa Paulo III estampa seu nome no selo de chumbo, que mostra as efígies de São Pedro e São Paulo, e o amarra em um pergaminho. Uma nova bula sai do Vaticano. Se chama “Sublimis Deus” e descobre que os índios são seres humanos, dotados de alma e razão.




    Eduardo Galeano (2013, p. 104)




    A primeira grande inquietação causada em nossa mente pelo objeto de estudo é, para nós, o passo inicial de uma pesquisa. E é importante perceber que ela, em regra, não ocorre sem qualquer relação com quem somos ou onde estamos (nosso lugar no mundo). Diz um antigo ditado “o fruto não cai longe de sua árvore”. Assim, as realidades sobre as quais nos debruçamos, bem como os frutos de nossas pesquisas são necessariamente parte do tronco que nos constitui, antes de tudo, enquanto seres humanos, inseridos em um dado contexto, que nos proporciona emoções e condiciona nossas escolhas.




    Partindo dessa reflexão, sabemos e aceitamos que o ato de pesquisar não é e não pode ser um ato empreendido por um ser neutro, desprovido de emoções (o sujeito pesquisador idealizado pelo positivismo), mas sim, um ser que, a partir de suas crenças e sentimentos sobre o mundo, interessa-se por determinados temas e pretende entendê-los e dar a conhecer sobre eles, tendo, no entanto, como princípio fundamental, o seu compromisso em não falsear a realidade.




    Nesse sentido, afirma o professor Cláudio Souto que, basicamente, a metodologia científica implica em “observar informalmente a realidade, com o mínimo possível de preconceitos” e formular as hipóteses que poderão ser comprovadas ou não, na busca, controlada, por sua correspondência com a realidade. Assim, é necessário, que o/a pesquisador/a se dispa de pré-compreensões e valores que possam falsear a realidade no transcorrer da pesquisa. No entanto, o autor reconhece que a neutralidade absoluta quanto a outros valores é inviável, de modo que se trata apenas de buscar a maior neutralidade axiológica possível (SOUTO, 2014, p. 41/42).




    Ora, “como pessoa humana comum, o homem de ciência pode ser um homem de fé. Porém, na função de cientista, é um homem da dúvida: a atitude crítico-científica substantiva e autêntica duvidará de tudo, inclusive de si mesma” (SOUTO, p. 42). Ao/À cientista cabe questionar sempre, partindo, inclusive, do questionamento de suas próprias ideias e da possibilidade de chegar a respostas contrárias às suas expectativas iniciais. E, ainda, como frisa Luciano Oliveira, ao/à pesquisador/a cabe analisar todos os aspectos do tema, não só os favoráveis (2004, p. 140-141).




    Sabemos, como foi dito acima, que não chegamos por acaso a esse objeto de pesquisa e ao marco teórico que a orienta. Somos fruto da “ferida colonial”9, toca-nos a profunda desigualdade que marca a distribuição de riquezas e funções no sistema-mundo moderno, o racismo, a precarização da força de trabalho na periferia mundial, o genocídio das populações indígenas e quilombolas, a barbárie ambiental e o saque das nossas riquezas, a posição subalterna que nos é sistematicamente imposta, entre tantos outros males que demarcam a solidão da América Latina10.




    Assim, apesar do vigilante cuidado em não incorrer em falseamentos, temos claro que o nosso interesse sobre o objeto dessa pesquisa, nasce das inúmeras manifestações positivas sobre as inovações transformadoras da Constituição boliviana de 2009, do marco teórico do Novo Constitucionalismo Latino-americano e da importância da visão pluralista nela contida para fins de democratização, no contexto da luta contra a opressão dos diferentes povos que vivem na América Latina.




    Portanto, promovemos uma pesquisa consciente de que o sentimento e a alteridade conduz o nosso olhar para o objeto e que essa pesquisa, inserida como está, nas ciências sociais, não é e não deve ser neutra, sobretudo, sendo desenvolvida em um país como o Brasil, onde ainda imperam profundas desigualdades sociais (OLIVEIRA, 1988, p. 122) e onde estamos, nesse momento, ainda vivenciando um retrocesso institucional, social e econômico, iniciado pelo impeachment presidencial e seguido por profundas, impopulares e apressadas transformações no ordenamento jurídico, destinadas à supressão de direitos sociais duramente conquistados.




    Essa consciência e mesmo rechaço voluntário da ideia de neutralidade se dirige, seguindo a ideia do professor Luciano Oliveira, à neutralidade lato sensu, ou seja, ao conjunto da atividade de investigação científica, ao passo que nos comprometemos com a neutralidade strictu sensu, aquela dirigida aos procedimentos que levam à demonstração dos fatos investigados (OLIVEIRA, 1988, p. 122).




    Seguindo esse caminho, acreditamos que a pesquisa assumidamente movida por um conjunto de valores e razões não neutros, mas responsável e honesta no método, é legítima e, sobretudo, útil. Assim, declaramos, a vontade de contribuir para um mundo materialmente democrático move a nossa escolha do objeto de pesquisa e, portanto, fazemos como Darcy Ribeiro (2006, p. 16), no prefácio de O povo brasileiro, quando adverte ao/à leitor/a:




    Não se iluda comigo, leitor. Além de antropólogo, sou homem de fé e de partido. Faço política e faço ciência movido por razões éticas e por um fundo patriotismo. Não procure, aqui, análises isentas. Este é um livro que quer ser participante, que aspira a influir sobre as pessoas, que aspira a ajudar o Brasil a encontrar-se a si mesmo.




    Restando claro o ponto de partida de Darcy Ribeiro no empreendimento de sua investigação sobre a formação do povo brasileiro, estaria sua obra maculada de invalidade científica, após 30 anos de pesquisa documental e bibliográfica que precederam à sua escrita?




    Não iremos aqui nos propor a responder a essa pergunta. No entanto, ela nos leva a supor que a neutralidade científica (strictu sensu) não esteja afastada da utilização da ciência como um instrumento de intervenção social (TONET, 2013, p. 12) para aqueles/as que se propõem a utilizar o conhecimento na construção de “um novo mundo possível” (SANTOS, 2008, p. 22). Assim sendo, a linha tênue que separara o/a cientista comprometido/a com as intervenções sociais que considera necessárias de um/a político/a ou de um/a pesquisador/a “panfletista” é o compromisso do/a primeiro/a em questionar suas próprias ideias e não falsear os resultados da pesquisa, ainda que estes sejam contrários às suas preferências.




    Assim, entendemos ser desnecessário aparentar ser um/a pesquisador/a despido/a de ideologias políticas em suas atividades para que suas pesquisas sejam consideradas cientificamente válidas. Ao contrário, tem nos parecido ser importante não engrossar a fileira dos/as “cientistas fora do contexto”, que em suas atividades de pesquisa promovem o distanciamento entre a produção científica e os problemas da sociedade (SANTOS, 2008, p. 36).




    Dessa forma, alinhamo-nos aos que consideram o compromisso social presente no animus do/a pesquisador/a tão imprescindível quanto à qualidade e utilidade de seu trabalho. Portanto, para além da discussão sobre neutralidade, o que parece realmente importante é a busca por uma postura crítica e honesta do/a pesquisador/a durante todo o caminhar da pesquisa, o/a qual, conforme defende Popper, deve estar pronto/a para admitir “que eu posso estar errado e vós podereis estar certos, e, por um esforço, podermos aproximar-nos da verdade” (PRASS, 2008, p. 10).




    Mas o que é efetivamente realizar uma pesquisa científica? A partir das leituras de Ivo Tonet, o ato de empreender a uma pesquisa dita científica se revela como a difícil tarefa de se aproximar o máximo possível da realidade concreta e traduzi-la para a forma teórica. Ideia encontrada também em Vera Maria Werle (2011, p. 70), quando afirma que “a ciência é sempre uma versão aproximada do real”. A busca por esta aproximação, entretanto, perpassa obrigatoriamente pela seguinte pergunta: “como deve proceder o sujeito para traduzir teoricamente a realidade?” (TONET, 2013, p. 112). Isto é, qual o método a ser seguido?




    Parece-nos interessante a resposta sugerida pelo professor Ivo Tonet, quando observa que “não será o método, elaborado prévia e autonomamente pelo sujeito, que irá prescrever como se deve proceder” (2013, p. 112), ao contrário, é o objeto (a realidade objetiva) que “indicará quais devem ser os procedimentos metodológicos” (2013, p. 112). Assim, a medida em que fomos obtendo um conhecimento mais aproximado do objeto fomos adaptando os métodos a serem empregados, fazendo o caminho sugerido por Tonet, em que a base inicial é dada “por elementos genéricos (abstratos, gerais) que vão se tornando menos genéricos (abstratos) na medida em que se aproximam do objeto específico” (2013, p. 113).




    Ao longo desse caminho de contínua busca e de incertezas, permitimo-nos pensar em métodos (no plural), seguindo a perspectiva do pluralismo metodológico defendido por Feyerabend, que propõe a ampliação do inventário de regras, não devendo o/a cientista trabalhar restrito a um único método e sim, em função da investigação, usar uma regra ou outra, podendo, inclusive, abandonar as regras já existentes e criar novas (JIMÉNEZ, 2008, p. 200). Para Feyerabend, a partir da análise de episódios históricos da ciência, “o único princípio que não inibe o progresso é: tudo vale”, devendo o/a cientista adotar o pluralismo metodológico, uma vez que inexiste uma regra que seja válida para todas as circunstâncias, tampouco há “uma instância a que se possa apelar em todas as situações” (FEYERABEND, 1977, p. 279).




    Assim, lançando mão da liberdade concedida pela ideia do pluralismo metodológico e da necessidade de adaptação ao longo do processo de pesquisa, é que nos propusemos a observar o objeto de pesquisa a partir de diferentes métodos que variaram, ao longo de toda a pesquisa.




    Em abril de 2016, realizamos, com nossos próprios recursos, uma viagem à Bolívia (Figura 1 e 2) oportunidade em que passamos pelos departamentos de Santa Cruz, La Paz, Potosi e Chuquisaca. Apesar da curta duração, tendo em vista a limitação de recursos financeiros, esse momento foi de grande relevância para as reflexões feitas ao longo desse trabalho. Como costuma repetir Frei Betto, “a cabeça pensa onde os pés pisam”.




    Figura 1 – Pichação contra o governo Evo Morales em Sucre – 08/04/2016
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    Fonte: Acervo pessoal, 2016.




    Figura 2 – Pichação contra o governo Evo Morales, em Potosí – 10/04/2016
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    Fonte: Acervo pessoal, 2016.




    Na Bolívia, visitamos o Supremo Tribunal de Justiça, o Tribunal Constitucional Plurinacional, os ministérios da saúde, da educação e do trabalho, a Vice-presidência, a Universidade Maior de San Andrés (onde assistimos a uma palestra ministrada por Victor Hugo Cárdenas11 sobre o então recente referendo realizado na Bolívia, em que foi rejeitada a emenda constitucional que possibilitaria mais uma reeleição ao presidente Evo Morales12), o Centro de Investigações Sociais e várias outras instituições, nas quais buscamos conversar com servidores/as para entender seu funcionamento, bem como obter material institucional impresso.
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